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RESUMO

O objetivo do estudo foi analisar a distribuição dos recursos de crédito rural entre as Unidades

da Federação, no período de 2013 a 2022. Para isso, foram analisados estatisticamente dados

relacionados ao número de contratos, montante acessado e distribuição do acesso no território

brasileiro quanto ao Crédito Rural Total, PRONAF e PRONAMP. As informações foram

obtidas por meio da Matriz de Crédito Rural do Banco Central do Brasil para o período em

análise, em que a variável dos valores financeiros foi deflacionada pelo Índice Nacional de

Preços ao Consumidor (INPC) anual do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),

os quais representam os valores constantes para o ano de 2022. Como resultados, se observou

um cenário de aumento significativo do montante de crédito rural em alguns anos do período

analisado, ao mesmo tempo que persistiu a distribuição de crédito rural desigual entre as
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Unidades da Federação. O total de contratos no período foi superior a 20,9 milhões, o

montante financeiro ultrapassou R$ 1,8 trilhão e valor médio dos contratos do crédito rural

total passou de R$ 61 mil em 2013 para aproximadamente R$ 149 mil no ano de 2022. É

inegável a contribuição do crédito para o desenvolvimento rural, como também é urgente

repensar políticas públicas de crédito, especialmente quanto à cobertura geográfica e formas

de aplicação para efetiva promoção do sustentável no país.

Palavras-chave: PRONAF. PRONAMP. Política de Crédito Rural.

ANALYSIS OF THE DISTRIBUTION OF RURAL CREDIT AMONG THE
FEDERATION UNITS IN THE PERIOD 2013 TO 2022

ABSTRACT

The objective of the study was to analyze the distribution of rural credit resources among the

Federation Units, in the period from 2013 to 2022. For this, data related to the number of

contracts, amount accessed and distribution of access in the Brazilian territory regarding Rural

Credit were statistically analyzed. Total, PRONAF and PRONAMP. The information was

obtained through the Rural Credit Matrix of the Central Bank of Brazil for the period under

analysis, and the financial values variable were deflated by the annual National Consumer

Price Index (INPC) of the IBGE, which represent the values constant for the year 2022. As a

result, there was a scenario of significant increase in the amount of rural credit in some years

of the analyzed period, and at the same time that the unequal distribution of rural credit

between the states persisted. The total number of contracts in the period was over 20.9

million, the financial amount exceeded 1.8 trillion and the average value of total rural credit

contracts increased from R$ 61 thousand in 2013 to approximately R$ 149 thousand in 2022.

Thus, there is a need to rethink public credit policies for the rural environment, especially

with regard to geographic coverage and sustainable forms of production.

Keywords: PRONAF. PRONAMP. Rural Credit Policy.
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INTRODUÇÃO

O reconhecimento da coexistência de diferentes categorias produtivas no meio rural

permite o desenvolvimento de ações, programas e políticas direcionadas a atender diversos

públicos, principalmente aqueles considerados marginalizados ou em situações de

vulnerabilidade. Além disso, a agropecuária enfrenta um nível de incerteza maior que outros

setores da economia, visto que a produção está sujeita a fatores exógenos, o que amplia o

risco e inibe a concessão de crédito, que causam impactos na produtividade e na reprodução

social da população rural.

Atrelado a isso, globalmente se observa crescente migração do rural para o urbano,

colocando em risco a segurança e a soberania alimentar, visto que a produção agropecuária

passa a ficar sob a égide de indústrias e latifúndios, o que tem exigido ações governamentais e

locais na busca por reverter esse cenário (CZIBERE et al., 2021). Entre as diferentes políticas

públicas sugeridas para reverter essa situação estão o acesso à internet – e com ela à

informação e à comunicação (ESTEBAN-NAVARRO et al., 2020; GODOY;

SANSSANOVIEZ; PEZARICO, 2020) –, à saúde (SILVA; FAUSTO; GONÇALVES, 2023;

BOUSQUAT et al., 2022), incentivos à permanência de jovens e mulheres (SPANEVELLO;

MATTE; BOSCARDIN, 2016; MATTE, MACHADO, 2017; GRANDO; DAL MAGRO;

BADALOTTI, 2019; SANTANA; BARCELOS, 2022), subsídios agropecuários (ZHANG;

WANG; BAI, 2019; GUTH et al., 2020) e financiamento da produção via custeio ou

investimento (CRUZ et al., 2021; WESZ JUNIOR, 2021; FOSSÁ; MATTE; MATTEI, 2022).

De maneira geral, os resultados desses estudos apontam a necessidade de construção de

mecanismos de transmissão de políticas públicas mais eficazes, especialmente quando se

observa o público denominado agricultura familiar.

Quando se trata de política pública para o meio rural no Brasil, o Programa Nacional

de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) é, de forma unanime, a ação com

maior alcance no meio rural do país em termos de cobertura espacial. Desde sua criação em

1996, o programa tem modificado não apenas os sistemas produtivos (FOSSÁ et al., 2022),

mas, principalmente, a realidade socioeconômica de muitos municípios (MATTE; WAQUIL,

2020; FOSSÁ; MATTE; MATTEI, 2022; WESZ JUNIOR, 2021; SCHNEIDER; CAZELLA;

MATTEI, 2021), representando o reconhecimento e a legitimação do Estado em relação às
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especificidades de uma nova categoria social – agricultura familiar (SCHNEIDER;

CAZELLA; MATTEI, 2021). De acordo com Wesz Junior (2021), nas últimas décadas houve

a intensificação da seletividade do PRONAF, pois a concentração do volume acessado está

marcadamente localizada no Sul do país. Em recente análise, Botelho e Suela (2023) reiteram

a tendência de um desequilíbrio no acesso ao PRONAF, já apontada por Wesz Junior (2021) e

Fossá, Matte e Mattei (2022), e, por consequência, o Nordeste e o Norte do País permanecem

dependendo de ações não governamentais ou programas adaptados a seus contextos

produtivos.

Em recente editorial para a o The Journal of Peasant Studies, Shattuck et al. (2023)

apontam que as questões agrárias para os próximos anos de estudos rurais compreendem a

busca por mudanças no combate à exploração e à desigualdade no meio rural. Sobretudo, os

autores e os textos que compõem essa edição fortalecem o interesse em reconhecer e dar

visibilidade a estratégias localizadas de desenvolvimento e de combate a modelos capitalistas

estruturantes. Portanto, as políticas públicas precisam ser analisadas a partir dos diferentes

contextos e das demandas das comunidades rurais, especialmente em um país com vasta

extensão territorial como o Brasil.

Diante desse contexto, este estudo busca analisar a distribuição dos recursos de crédito

rural entre as Unidades da Federação no período de 2013 a 2022. A hipótese é a de que,

apesar do aumento no montante disponibilizado em termos de crédito rural, permaneceu a

concentração do mesmo para a região Sul, com recursos destinados massivamente para

monoculturas.

Para alcançar o objetivo deste estudo, foram utilizados dados da Matriz de Crédito

Rural (MCR) do Banco Central do Brasil (BACEN) entre os anos de 2013 a 2022. Os dados

utilizados correspondem ao número de contratos, montante acessado e distribuição do acesso

no território brasileiro. Os valores monetários foram deflacionados pelo Índice Nacional de

Preços ao Consumidor (INPC) anual do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),

os quais representam os valores constantes para o ano de 2022. Os dados foram analisados por

meio de estatística, compreendendo frequência, distribuição e regressão. Para análise

complementar, foram consultados dados do Censo Agropecuário de 2017, dos Planos Safra do

Governo Federal, além de documentos e resoluções acerca do crédito rural do BACEN.

Apontamentos sobre a trajetória do financiamento rural no Brasil
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O crédito rural é uma das principais política pública de apoio ao setor agropecuário

brasileiro e centenas de estudos que envolvem o financiamento das atividades rurais no país já

foram escritos. Isto posto, a intenção não é discorrer ou resgatar toda a história e trajetória

sobre a temática, mas sintetizar os principais desdobramentos da criação do Sistema Nacional

do Crédito Rural (SNCR), bem como os aspectos que nas décadas subsequentes

estabeleceram a criação do PRONAF e o recente Programa Nacional de Apoio ao Médio

Produtor Rural (PRONAMP).

O SNCR foi criado em 1965 tendo como principal objetivo contribuir com o processo

“modernizante” da agricultura brasileira por meio do financiamento das atividades rurais,

principalmente de custeio e investimento. O Estado induziu a política de promoção à

transformação no campo recorrendo à mudança da base técnica, visando o aumento da

produtividade e a integração da agropecuária com o setor industrial do país. Nos termos de

Delgado (1985, 2012), esse processo significou à época a entrada efetiva do capital no rural

brasileiro. Entretanto, este processo ficou marcado como desigual e excludente, especialmente

no que se refere a segmentos e regiões geográficas4 (GRAZIANO DA SILVA, 1982;

MARTINS, 2014).

Martini (1991) classifica as primeiras décadas do SNCR em três fases distintas: Fase I

(1965/1979) – período onde o crédito rural foi o instrumento utilizado para realização da

modernização, visto que neste período o crédito rural foi farto e barato aos grandes e muito

grandes produtores; Fase II (1980/1984) – período de recessão econômica e,

consequentemente, de redução dos beneficiados com o crédito rural (o grupo ficou ainda mais

seleto). Apesar disso, a agricultura em grande escala não foi significativamente afetada; Fase

III (1985/1989) – período marcado pelo significativo incremento da produção agrícola,

especialmente dos produtos destinados à exportação.

Em síntese, o SNCR serviu ao processo de modernização da agricultura brasileira, que

foi marcado pelas ações do Estado por meio de políticas públicas, em benefício,

principalmente, dos interesses dos grandes produtores rurais empresariais (LEITE, 2001).

Nesse cenário, a categoria da agricultura familiar torna-se, por uma questão de sobrevivência,

um ator político, que a partir do período de modernização da agricultura se fortalece em

4 Em recente estudo, Búrigo et al. (2021) apresentam a distribuição dos recursos do SNCR.
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termos de organização política e direito a terra, colocando-se como requerente de outras

políticas públicas em apoio ao segmento.

Em face do isolamento em termos de acesso às políticas, especialmente às linhas de

crédito do SNCR no final dos anos de 1960 e início dos anos de 1970, os agricultores

familiares fortaleceram suas ações buscando, junto ao Estado, alternativas que os inserissem

na agenda de beneficiários das políticas de apoio à agricultura nacional. Porém, somente em

1996, posteriormente a longos anos de disputas políticas, foi estabelecido o PRONAF, como

resultado das pressões dos movimentos sociais do campo, que a agricultura familiar passa a

contar com uma política pública específica.

O PRONAF marca um novo momento nas relações do Estado com a categoria

agricultura familiar, que vai muito além da criação de uma linha de financiamento exclusiva.

Mattei (2014) afirma que o PRONAF se tornou um instrumento fundamental para discussão

do desenvolvimento rural no país, pois seu significado e acesso possibilitou mais estratégias

de reprodução social dos agricultores familiares.

Ao longo dos anos, o PRONAF passou por diversas reformulações de regras de

funcionamento e estabelecimento de novos grupos e/ou categorias. Segundo Mattei (2015), o

programa passou por pequenas modificações que tiveram como objetivo ampliar o quadro de

agricultores familiares postulantes ao programa e de redução da taxa de juros dos

financiamentos.

O debate atual sobre o PRONAF está relacionado aos rumos que programa assumiu ao

longo dos anos em seus quase 30 anos de execução. As contribuições recentes de Aquino,

Gazolla e Schneider (2021), Wesz Junior (2021), Conterato, Bráz e Rodrigues (2021),

Schneider, Cazella e Mattei (2021), Fossá, Matte e Mattei (2022), Niederle e Wesz Junior

(2022) e Botelho e Suela (2023) são exemplos de estudos que criticam aspectos como a

distribuição geográfica de recursos e contratos e a destinação da maior parte dos recursos para

poucas culturas.

O PRONAMP, por sua vez, foi criado em 2010, com objetivo de incentivar e

potencializar a categoria dos médios produtores rurais. O Plano Safra 2022/2023 limita o

enquadramento ao programa a aqueles agricultores com renda bruta anual de até R$

2.400.000,00. Os limites do programa são de financiamentos de até R$ 1,5 milhão para o

custeio e de até R$ 400 mil para o investimento. Atualmente, a taxa de juros do programa está
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fixada em 8,0% ao ano, tanto para custeio como para o investimento (PLANO SAFRA,

2022/2023).

O programa, em sua curta trajetória, apresenta a mesma dinâmica de crédito rural que

o PRONAF, ou seja, está concentrando suas operações em alguns estados da Federação e em

algumas culturas, com destaque para os créditos agrícolas focalizados na cultura da soja e os

créditos pecuários em bovinocultura (corte e leite). Entretanto, salienta-se que o PRONAMP

não diferencia muito as condições do acesso ao crédito rural, com exceção do PRONAF, das

linhas tradicionalmente existentes (FOSSÁ et al., 2022).

Por fim, ao situar o leitor acerca da trajetória do SNCR até o PRONAMP de uma

forma sucinta, procurou-se evidenciar que, apesar de se tratar de uma das principais políticas

públicas de apoio à agricultura brasileira, sua trajetória é fortemente marcada por uma

distribuição desigual entre as regiões, as Unidades da Federação e as categorias que acessam

os recursos.

Resultados e análises

Ao propor analisar as principais estatísticas da distribuição do crédito rural, inicia-se o

debate a partir da variável do número de contratos, pois essa informação é fundamental para

compreensão da realidade e dinâmica da principal política de apoio ao setor agropecuário

brasileiro. O Gráfico 1 mostra que entre 2013 a 2022 foram efetivados 20.918.525 contratos

de crédito rural no país, considerando todas as linhas de financiamentos operadas no período

em análise.
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Gráfico 1 – Número de contratos efetivados no período de 2013 a 2022.

Fonte: Elaborado pelos autores (2023) com base em BACEN (2023).

Em termos comparativos, o total de contratos registrados no último ano do período

analisado (2022) foi de 1.908.325, o que representa somente 69% em relação ao primeiro ano

(2013), o qual foi de 2.766.697 contratos. Isto é, houve redução significativa de mais de 850

mil contratos totais registrados entre os períodos analisados, apontando para uma

concentração do programa

Na primeira década do programa foram executadas 28.537.603 operações, de tal modo

que o desempenho na última década (2013 a 2022) representa redução de 26,70%, ou seja,

aproximadamente 7,6 milhões de contratos (BACEN, 2023). Em síntese, tratando-se do

número de contratos, a trajetória histórica do programa apresentou expressiva redução quanto

ao número de contratos (SCHNEIDER; CAZELLA; MATTEI, 2021; BÚRIGO et al., 2021;

FOSSÁ; MATTE; MATTEI, 2022).

Entre os programas de financiamento rural, o PRONAF é o que constitui a maior

parcela dos contratos totais. No período analisado, somente as operações contratadas por

agricultores(as) familiares significaram 73,0%, ou seja, aproximadamente 15,3 milhões de

contratos. Em termos de finalidade, 34,7% (5.293.795) em contratos de custeio, 65,3% para

investimento (9.969.784) e os demais (208) de industrialização.
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Tabela 1 – Número de contratos do Crédito Rural Total, PRONAF e PRONAMP, entre 2013
a 2022.

Fonte: Elaborado pelos autores (2023) com base em BACEN (2023).

Já o PRONAMP, direcionado à classe de médios produtores, alcançou

aproximadamente 1,8 milhão de contratos. Em termos percentuais, representa 8,8% em

relação ao total do crédito rural no País entre 2013 a 2022. Complementar a isso, o aumento

no número de contratos para o programa pode ser explicado pela migração de agricultores

familiares, que tradicionalmente acessaram o PRONAF, para a outra categoria, explicado,

principalmente, pelo aumento da renda. Essa mudança de categoria de renda tem relação com

o preço pago pela soja, principal atividade produtiva para a qual é destinado o custeio no

PRONAF, já demonstrado por Conterato e Brás (2019).

No que diz respeito à distribuição entre as Unidades da Federação, em estudo

realizado por Fossá et al. (2022), os autores demonstram que três quartos das operações no

âmbito do programa foram destinados para as regiões Sul e Sudeste. Corroborando com isso,

o Gráfico 2 mostra que o Rio Grande do Sul é o estado com maior concentração do número de

contratos no período em análise. Entre 2013 a 2022 foram efetuadas 3.381.306 operações

contratuais no território gaúcho, representando 16,2% do total. Segundo Viana et al. (2021), o

expressivo acesso do estado está atrelado às dinâmicas da agricultura gaúcha, sobretudo a

exportadora, a qual é altamente dependente de capital para a aquisição dos insumos e dos

investimentos necessários para a produção.

Entretanto, a variável número de contratos total está em franca trajetória de redução no

estado. Em nível superior ao cenário nacional, o número de contratos no Rio Grande do Sul

passou de 501.480 em 2013 para 296.665 no ano de 2022, reduzindo 40,8%. Em particular, os

frequentes episódios de mudança climática no estado, secas e chuvas em excesso, tem gerado

um cenário de incertezas e afastado produtores, especialmente aqueles mais vulneráveis, de

Revista Desenvolvimento em Questão - Editora Unijuí – ISSN 2237-6453 – Ano 22 – N. 60 – 2024 – e14701



PR
E-P
RO
OF

10
ANÁLISE DA DISTRIBUIÇÃO DO CRÉDITO RURAL ENTRE AS

UNIDADES DA FEDERAÇÃO NO PERÍODO DE 2013 A 2022

acessarem linhas de financiamento para a atividade. Por outro lado, o estado vem passando

por um processo acelerado de avanço de monoculturas em detrimento a supressão de

atividades diversificadas (MATTE; WAQUIL, 2020; 2021). Nas cinco Unidades da Federação

(RS, MG, BA, PR e SC) com maior adesão em relação à variável, o fenômeno também é

expressivo, visto que a redução no âmbito de tais estados é de aproximadamente 520 mil

contratos entre 2013 e 2022.

Gráfico 2 – Principais Unidades da Federação em termos de número de contratos do crédito
rural total, entre 2013 a 2022.

Fonte: Elaborado pelos autores (2023) com base em BACEN (2023).

Este fenômeno nos estados com as maiores concentrações de operações contratuais

pode ser sintetizado em pelo menos três aspectos principais: i) traço tônico da trajetória da

política pública do crédito rural, que após expansão na primeira década do século XXI se

apresenta em declínio a partir do ano de 2013 no que se refere ao número de contratos em

função dos interesses da agenda política; ii) problemáticas estruturais da agropecuária

brasileira, tais como a marginalização de grupos de agricultores de processos produtivos,

sucessão e concentração produtiva a partir da compra e arrendamento de áreas rurais; iii)

expansão da cobertura nacional, ou seja, direcionamento em maior grau para os demais

estados e regiões do país (distribuição menos desigual).

Tabela 2 – Número de contratos do crédito rural total por Unidade da Federação, entre 2013 a
2022.
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Fonte: Elaborado pelos autores (2023) com base em BACEN (2023).

Conforme mostra a Tabela 2, no período em análise, somente três Unidades da

Federação apresentaram crescimento no número de contratos entre 2013 e 2022, a saber:

Paraíba, Rondônia e Roraima. No caso do estado da Paraíba, a expansão do número de

contratos foi de 4,1%, fundamentalmente alicerçada no PRONAF, o qual representa 97% das

operações. Em complemento, o PRONAF custeio no estado nordestino passou de 4.974 em

2013 para 8.582 em 2022, significando 72,5% de aumento.

Em Rondônia, o crescimento do número de contratos considerando todas as linhas de

financiamento foi de 18,2% no período, passando de 30.542 em 2013 para 36.096 no ano de

2022. Em termos relativos, o destaque no estado é o crescimento da linha de crédito do

PRONAMP, que evoluiu 64,6%, ou seja, de 2.222 operações em 2013 para 3.657 em 2022.

Em relação ao PRONAF, o crescimento no período foi de 12,3%. Em complemento,

analisando a distribuição do PRONAF entre os municípios brasileiros, Fossá, Matte e Mattei

(2022) identificaram dois municípios de Rondônia (Porto Velho e Nova Mamoré) entre os dez

municípios com maior número de contratos no Brasil entre 2013 e 2020. Sob este aspecto, a

presença dos municípios do Norte pode estar associada à expansão da fronteira agrícola

brasileira sobre o território da região Amazônica (FOSSÁ; MATTE; MATTEI, 2022; RAJÃO

et al., 2020).
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O terceiro estado que apresentou evolução positiva em termos de número de contratos,

Roraima, também pertencente à região Norte do país, teve, no período, crescimento de 20,0%,

registrando, em 2013, 1.892 e em 2022, 2.270 contratos. Naturalmente, o crescimento em

termos relativos se deu em função do baixo número de operações contratadas no estado. O

PRONAF no estado representa 62,7%, enquanto o PRONAMP registra apenas 8,6% dos

contratos. Outro aspecto importante a ser ressaltado sobre Roraima é fato de que, se

considerarmos a média de contratos entre 2013 e 2022 e relacionar ao número de

estabelecimentos rurais do Censo Agropecuário de 2017 no estado (16.8465), a cobertura do

crédito rural é de apenas 11,1%, ou seja, apenas 11 de cada cem estabelecimentos rurais em

Rondônia acessaram a política de crédito rural no período analisado (IBGE, 2017).

As cinco Unidades da Federação que no período obtiveram os menores resultados em

termos de número de contratos de crédito rural no País foram, respectivamente: Acre,

Amazonas, Roraima, Amapá e Distrito Federal. O somatório entre 2013 e 2022 das Unidades

da Federação citadas acima é igual a 119.473 contratos; comparativamente, valor menor ao

registrado somente por Santa Catarina no ano de 2022, que foi de 124.873. O Distrito Federal,

com o menor somatório (6.613), teve no período redução de 73,3% no comparativo entre

2013 e 2022, passando de 1.398 operações para apenas 372 no último ano da série. Em

análise sobre o PRONAF Mais Alimentos, Delfino et al. (2018) apontam os mesmos estados

nessa lista, explicando o baixo acesso pelo baixo nível educacional dos agricultores familiares

e pelo déficit de prestação dos serviços de assistência técnica e extensão rural (ATER).

Os demais estados relacionados no parágrafo anterior pertencem à região Norte do

País, em que tiveram em conjunto redução de 61,1% no número de contratos. Esses resultados

dialogam com estudo de Baccarin e Oliveira (2021), os quais já relatavam a expressiva queda

do número de contratos na região Norte do País, especialmente do PRONAF a partir do ano

de 2014.

No que se refere ao montante de recursos (Gráfico 3), entre 2013 e 2022 foram

acessados no âmbito geral do crédito rural brasileiro aproximadamente R$ 1,834 trilhão,

crescimento no período de 67,3%. O programa PRONAF correspondeu a 18,1% dos recursos,

com crescimento de 41,5% no período, enquanto o PRONAMP evoluiu positivamente

104,3% no período, representando 16,1% do total de recursos do crédito rural.

5 Roraima é a terceira Unidade da Federação com menor número de estabelecimentos rurais do País (IBGE,
2017).
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Gráfico 3 – Montante de recursos do Crédito Rural Total PRONAF e PRONAMP, em nível
de país, entre 2013 a 2022.

Fonte: Elaborado pelos autores (2023) com base em BACEN (2023).

Anteriormente, ao adentrar na análise entre as Unidades da Federação, três aspectos

fundamentais necessitam atenção. O primeiro está associado à relação entre montante de

recursos e número de contratos. De um lado, os recursos cresceram 67,3% e, do outro, os

contratos diminuíram 31,0% no período, o que naturalmente gerou um aumento expressivo

aumento no valor médio dos contratos.

Nos dez anos em análise, o Rio Grande do Sul contratou o equivalente a R$ 268,3

bilhões, representando 14,6% do total de crédito rural do País. O estado gaúcho concentra

ainda 24,5% dos recursos do PRONAF, sendo também o maior contratante entre as Unidades

da Federação e 17,9% do total do PRONAMP, ocupando a segunda posição, apenas inferior

ao estado do Paraná em termos de acesso ao programa direcionado aos médios produtores.

Entre as Unidades da Federação com maior acesso ao montante de recursos se

posicionam, respectivamente, Minas Gerais, Mato Grosso, Paraná, Goiás, São Paulo, Mato

Grosso do Sul, Santa Catarina, Bahia e Tocantins. O grande destaque, constante no Quadro 1,

é a concentração dos recursos nestas Unidades da Federação na década em análise de 88,1%

e, em complemento, 78,9% referente ao PRONAF e 91,7% em relação ao PRONAMP.
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Quadro 1 – Montante de recursos, participação (%) e valor médio dos contratos do total das
10 unidades da federação com maior montante acessado, entre 2013 a 2022.

Fonte: Elaborado pelos autores (2023) com base em BACEN (2023).

As Unidades da Federação relacionadas constituem os três estados do Sul, os estados

do Centro-Oeste (exceto do Distrito Federal), dois estados pertencentes ao Sudeste (Minas

Gerais e São Paulo) e apenas um representante das regiões Nordeste e Norte (Bahia e

Tocantins). Esta condição estrutural revela que no decorrer da última década pouco se altera

acerca da distribuição e acesso ao crédito rural no País. A este respeito, coadunamos que a

trajetória do financiamento rural segue a afirmação de Sorj (1980) e Graziano da Silva (1982),

que consideram o acesso ao crédito como triplamente seletivo, ou seja, alguns produtores, de

algumas atividades/culturas específicas e de algumas regiões.

O estado de Minas Gerais é o segundo colocado em termos de captação de recursos do

crédito rural entre 2013 e 2022, o qual contratou no período em análise mais de R$ 236,1

bilhões, representando 12,9% do total nacional. O PRONAMP representa 17,3% do montante,

enquanto o PRONAF traz 15,3%, sendo a maior concentração nas linhas tradicionais do

crédito rural.

Em seguida, aparece o estado do Mato Grosso, com R$ 223,3 bilhões. As

características da agropecuária estadual, especialmente de grandes estabelecimentos rurais,

reservam aos programas PRONAF e PRONAMP pouca participação no montante total de

recursos acessados, em que os percentuais no período foram de 5,9% e 6,5%,

respectivamente. Outro aspecto importante a ser destacado quanto ao estado mato-grossense

está relacionado aos valores médios dos contratos, pois, registra o maior valor médio entre

todas as Unidades da Federação do país, apresentando valor médio 5,1 vezes maior que a

média nacional.
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Na sequência, constam os estados do Paraná e de Goiás. O Paraná é o estado que mais

acessa recursos via PRONAMP (20,2%) do total do país e o segundo maior em contratações

financeiras por meio do PRONAF (16,4%) do total nacional. Já Goiás, majoritariamente,

concentra os recursos nas linhas tradicionais de financiamento rural (85,3%); no período, o

estado acessou aproximadamente R$ 195,0 bilhões. Em relação ao PRONAMP, esse

significou 10,5% dos acessados pelo estado e o PRONAF apenas 4,2%.

No que tange à evolução no período, das 27 Unidades da Federação, 24 apresentaram

crescimento em termos de montante financeiro acessado, sendo que os cinco estados mais

representativos positivamente foram Roraima, Maranhão, Rondônia, Pará e Sergipe,

respectivamente, conforme o Gráfico 4, que apresenta a evolução da contratação de recursos,

em termos relativos, entre as principais Unidades da Federação do país.

Enquanto a média nacional do crédito rural total foi de 63,7%, o estado de Roraima

cresceu 314,4%, passando de R$ 178,9 milhões em 2013 para R$ 741,7 milhões no ano de

2022. Na sequência constam os estados do Maranhão e Rondônia, os quais apresentaram

praticamente os mesmos resultados evolutivos, em que o percentual do estado nordestino foi

de 214,6% e o nortista, 212,2%. Importante diferença entre os estados está na participação

tanto do PRONAF como do PRONAMP, em que ambos os programas em Rondônia

representaram no período em análise 50%, enquanto no Maranhão a participação é de apenas

24,5%.

Gráfico 4 – Evolução do montante de recursos do crédito rural total em termos relativos das
cinco principais Unidades da Federação contratantes entre 2013 e 2022.

Nota: Ano de 2013 = base 100.
Fonte: Elaborado pelos autores (2023) com base em BACEN (2023).
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O estado do Pará se posiciona na quarta colocação. No período em análise, os recursos

acessados anualmente no estado cresceram 195,3%, passando de R$ 2,4 bilhões em 2013 para

R$ 7,2 bilhões em 2022. No âmbito paraense, o PRONAF e o PRONAMP representam

apenas 16,3% e 12,4%, respectivamente, do total de crédito contratado.

O estado de Sergipe avançou, entre 2013 e 2022, com 167,5% no volume de crédito

acessado, totalizando no período aproximadamente R$ 6,8 bilhões. Entretanto, no estado

sergipano a participação do PRONAF foi de 39,6%, enquanto do PRONAMP foi de 16,2%.

Entretanto, segundo diagnósticos de Costa e Carvalho (2020) e Carvalho e Costa (2021), as

políticas de crédito rural necessitam ganhar capilaridade no que se refere a sua cobertura entre

as regiões do estado de Sergipe, especialmente para os agricultores familiares classificados na

categoria da agricultura familiar.

As únicas três Unidades da Federação que apresentaram redução no volume de crédito

entre 2013 e 2022 foram Distrito Federal, Rio Grande do Norte e Amapá. Em conjunto, os

valores somados passaram de R$ 774.248.210 em 2013 para R$ 751.817.235 em 2022,

reduzindo apenas 2,9%, contudo, contrariam a tendência dos demais estados que

apresentaram significativa expansão nos recursos contratados no período. Em termos de

comparação e registro, conforme apresentado inicialmente, estas três Unidades da Federação

também apresentaram significativa redução no variável número de contratos (Tabela 2).

As análises relacionadas aos valores médios das operações de crédito no período, a

partir do construído até aqui, apresentam significativo crescimento, conforme observado no

Quadro 2 em relação as linhas de crédito de custeio, investimento e total. No crédito rural

total, o aumento do valor médio foi R$ 87.672, passando de R$ 61.743 em 2013 para R$

149.744 em 2022, ou seja, aumento de 142,5%, em que no crédito PRONAF a variação foi de

100,7% e no PRONAMP de 129,7%. Esses resultados são consequência de um raciocínio

matemático simples: de um lado, redução de número de contratos; de outro, aumento dos

recursos. Porém, ilustram um movimento estrutural e importante na principal política de apoio

ao rural brasileiro. Sob esta análise, é importante destacar que, apesar de registro de

crescimento, os valores médios dos contratos de investimento no PRONAF não

acompanharam o desempenho das outras linhas programas de financiamento, registrando

evolução de 42,4%, comparativamente de R$ 13.575 em 2013 para R$ 19.333 em 2022.
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Quadro 2 – Valores médios dos contratos de crédito rural total, custeio e investimento no
Brasil entre 2013 a 2022.

Fonte: Elaborado pelos autores (2023) com base em BACEN (2023).

Em relação às Unidades da Federação, os maiores valores médios do crédito rural total

estão vinculados aos estados com grandes propriedades e, principalmente, às grandes cadeias

produtivas do agronegócio, a saber: Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Goiás, com valores

médios de R$ 451.210, R$ 340.723 e R$ 303.596, respectivamente. No PRONAMP, os

maiores valores médios estão no estado do Amapá (R$ 482.662), Piauí (R$ 316.482) e Mato

Grosso (R$ 276.354). No programa PRONAF, os valores médios se apresentam em patamares

inferiores, especialmente em função do público-alvo do programa. Em continuidade, ainda no

âmbito do PRONAF, os três estados com maior médio das operações foram Mato Grosso (R$

63.576), Rondônia (R$ 57.570) e Roraima (47.796).

Um aspecto fundamental quanto aos valores médios está relacionado à linha do

PRONAMP – o crédito direcionado aos médios produtores, no qual uma parcela do

público-alvo são agricultores familiares, que, por sua vez, não se enquadram mais no

PRONAF –, que apresentou os maiores valores médios em todos os anos (2023-2022) entre as

linhas de financiamento (crédito rural total, PRONAF e PRONAMP) analisadas neste estudo.

Em outros termos, o PRONAMP se caracterizou na última década por contratos com altos

valores em se tratando de financiamento rural no país.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Estado brasileiro, historicamente, elegeu o financiamento das atividades rurais como

pilar basilar de suas ações de apoio e suporte ao setor agropecuário. No decorrer das décadas,

após a institucionalização do SNCR, foi estabelecido o PRONAF em 1996, um programa
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específico à agricultura familiar do país. Em seguida, é concebido em 2010 o PRONAMP,

direcionado para gerar o apoio à classe dos médios produtores. Assim, se conclui que a

trajetória do crédito rural, bem como dos programas analisados, apresenta importantes

resultados em produtividade agropecuária no país, representando uma importante política de

apoio aos produtores rurais, observado pelo montante de crédito rural acessado. Ao mesmo

tempo, é possível enumerar fragilidades que não foram superadas até aqui, especialmente

quanto à distribuição menos desigual entre as Unidades da Federação.

Assim como em outros estudos, os resultados apontam para predomínio de estados do

Sul e Centro-Oeste no que concerne ao volume e número de contratos. Por outro lado, os

resultados mais recentes apontam um cenário preocupante: aumento no acesso ao crédito para

estados do Norte. Infelizmente o crédito acessado tem sido para o cultivo de monoculturas e

não para a diversificação ou práticas sustentáveis de produção. Esse resultado, em particular,

denota a urgência de se rever a forma de disponibilização do crédito.

Em essência, os resultados, assim como o conjunto de diferentes estudos, apontam a

necessidade de repensar políticas públicas para o meio rural, especialmente as formas

familiares de produção. Ainda, os dados permitem concluir dois aspectos centrais: os

resultados dessas análises precisam chegar até a gestão do governo federal e há a necessidade

de identificar qual é a agenda de ações propostas nesses trabalhos. Ou seja, mais do que se

somar aos estudos já existentes, é necessário que a academia leve esse cenário para diálogo

junto aos ministérios competentes.

Por fim e mais importante, quais pistas e direções têm sido apontadas para que

políticas de crédito sejam mais efetivas no propósito de fomentar a agricultura familiar. O que

a literatura tem reivindicado compreende, principalmente, ampliar recursos e margem para

comercialização de alimentos por meio de programas governamentais, como também

incentivo à regulamentação e a mudanças na legislação sanitária, com o intuito de facilitar a

inserção de alimentos da agricultora local nos sistemas agroalimentares.
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